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A Prefeitura Municipal de Jaguarari, Estado da Bahia, visando a transparência dos seus atos, 
vem a PUBLICAR:

                   A Lei nº 12.527/2011 regulamenta o direito constitucional de acesso às informações públicas. Essa 

norma entrou em vigor em 16 de maio de 2012 e criou mecanismos que possibilitam, a qualquer pessoa, física ou 

jurídica, sem necessidade de apresentar motivo, o recebimento de informações públicas dos órgãos e entidades.

A Lei vale para os três Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive aos Tribunais de Conta e 

Ministério Público. Entidades privadas sem fins lucrativos também são obrigadas a dar publicidade a informações 

referentes ao recebimento e à destinação dos recursos públicos por elas recebidos.
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Jaguarari (BA), 16 de agosto de 2024.

De GABINETE DO PREFEITO

Para SETOR DE LICITAÇÃO

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 109/2024 - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 057/2024 - Contratação de
pessoa jurídica para prestação de serviços de assessoría e consultoria jurídica, especializada na área Tributária,
com a finalidade de efetuar estudo, levantamento e questionamento processual a fim de recuperar, junto à União,
0 IRRF que não foi retido pelo município nos últimos 5 (cinco) anos, sobre os valores pagos, para fornecedores de
bens e/ou serviços, pertinente a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso
Extraordinário com Repercussão Geral n* 1.293.453 (Repercussão Geral do Tema 1130), para atender as demandas
da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, tudo em conformidade com a Lei Federal n°. 14.133/21 no Art. 74, Inciso

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e

divulgação, e alterações posteriores.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Senhor Diretor,

Para atender a solicitação e conforme justificativas apresentadas pela Sr. JOSÉ ANTÔNIO SOUZA DE

OLIVEIRA, SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, acerca da contratação de empresa WLISSES MENEZES SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no CNPJ sob o n° 24.633.445/0001-77, estabelecida na Rua Coelho Rodrigues,

n° 696, Centro, Araripina /PE, devidamente técnica especializada em prestação de serviços de assessoría e

consultoria jurídica, especializada na área Tributária, com a finalidade de efetuar estudo, levantamento e

questionamento processual a fim de recuperar, junto à União, o IRRF que não foi retido pelo município nos últimos

5 (cinco) anos, sobre os valores pagos, para fornecedores de bens e/ou serviços, pertinente a decisão proferida

pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário com Repercussão Geral n° 1.293.453

(Repercussão Geral do Tema 1130), justificativas estas que entendo e aceito, considerando também o Parecer da

Comissão de contratação e Parecer Jurídico, autorizo a referida contratação nos termos abaixo citados:

I - Objeto: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de assessoría e consultoria jurídica,
especializada na área Tributária, com a finalidade de efetuar estudo, levantamento e
questionamento processual a fim de recuperar, junto à União, o IRRF que não foi retido pelo
município nos últimos 5 (cinco) anos, sobre os valores pagos, para fornecedores de bens

e/ou serviços, pertinente a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento

do Recurso Extraordinário com Repercussão Geral n'’ 1.293.453 (Repercussão Geral do Tema
1130).

II - Valores estimados: Valor do Contrato para o período de 12(doze) meses:

DESCRIÇÃOITEM QTD. PER. UND VALOR. TOTAL

Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de

assessoría e consultoria jurídica, especializada na área

Tributária, com a finalidade de efetuar estudo, levantamento e

questionamento processual a fim de recuperar, junto à União,

0 IRRF que não foi retido pelo município nos últimos 5 (cinco)

anos. sobre os valores pagos, para fornecedores de bens e/ou

serviços, pertinente a decisão proferida pelo Supremo Tribunal

Federal no julgamento do Recurso Extraordinário com

Repercussão Gerai n° 1.293.453 (Repercussão Geral do

Tema 1130).

R$5.115.671,01 R$767.350,6501 0,15 1,00 %

1
Praça Alfredo Viana, n° 02 - Centro - Jaguarari/Bfl - CEP 48.960-000

Fone: (74) 3619.2121 - CNPj 13.988.316/0001-85
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III -Vigência do contrato: Até 12 meses da assinatura do contrato,

Devendo a SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, adotar, medidas no sentido de fiscalizar a execução do serviço

aqui definido, trazendo ao Gabinete do Prefeito qualquer óbice na realização do serviço ora autorizado.

Cordialmente,

' '.’asc'r.:nto
Municipa'

● !●

Prefeito

viV

ANTÔNIO Fl N/SCIMENTO

Prefeito Municipal
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